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tanto; diz que sua esposa também reside e trabalha no
imóvel, não tendo sido notificada; pede que seja conce-
dido efeito suspensivo ao recurso, com provimento ao
final, para cassar a liminar.

Contraminuta às f. 76/90, acompanhada de docu-
mentos, pugnando pelo desprovimento do recurso.

Sem preparo, diante do requerimento de assistên-
cia judiciária formulado nesta Instância.

É o relatório.
Decido.
Diante da declaração de f. 73, da qual não vejo

razões para duvidar, defiro aos agravantes os benefícios
da assistência judiciária.

Dispensado o preparo e presentes os demais re-
quisitos de admissibilidade, conheço do recurso.

Conforme já adiantei quando da concessão de
efeito suspensivo ao recurso, a documentação oferecida
pelo agravante me convence da existência de uma
parceria agrícola entre as partes, desde os idos de 1976
(f. 14/18-TJ). É certo que foi firmado um contrato de
comodato em 2006 (f. 20/21-TJ), mas o seu objeto é a
mesma área dos contratos anteriores e para o mesmo
tipo de exploração.

No próprio contrato de comodato, há previsão de
que deverá ser negociado com o comodatário “prazo e
forma de colheita dos produtos hortícolas de safra, pen-
dentes de culturas temporárias” (cláusula sétima), o que
a notificação e a reintegração liminar operadas desaten-
dem.

O oficial de justiça que cumpriu o mandado de
reintegração certificou (f. 49-TJ) que, no imóvel, estão
plantadas mais de quatro mil mudas de repolho, qui-
nhentas mudas de berinjela, setecentos pés de pimenta,
aproximadamente quatro mil bananeiras, dentre outras
culturas, o que indica descumprimento do próprio con-
trato de comodato.

Mas há severa dúvida quanto à natureza do pacto,
como já afirmei, o que pode implicar também
desatenção ao disposto no art. 95, VIII, do Estatuto da
Terra.

Analisei, com detença, as razões oferecidas em
contraminuta e não encontrei elementos para modificar
o juízo preliminar formado. A engenhosa troca do instru-
mento de contrato exige apuração mais profunda a
propósito da alegação de desconhecimento das modifi-
cações operadas, o que sugere eventual pedido de anu-
lação a demandar dilação probatória.

O agravado também não demonstra que todas as
culturas constatadas no imóvel foram plantadas após a
notificação que colocou termo ao contrato, diante da
existência de 4.000 bananeiras em diversas fases de
crescimento. Como a notificação não dispõe sobre a
forma e o prazo da colheita de tal cultura, que é tem-
porária, entendo que não pode produzir efeitos para fins
de reintegração liminar.

Antes de uma efetiva apuração daquilo que faz jus
o agravante em razão das safras futuras, o esbulho fica
descaracterizado, diante do direito de retenção do imó-
vel arrendado, até que o arrendatário seja indenizado
das benfeitorias (art. 95, VIII, do Estatuto da Terra).
Como a correta definição da natureza do contrato está
pendente de apuração, conforme já afirmei, a aplicação
de tal regra não pode ser descartada no âmbito deste
juízo preliminar.

Feitas tais considerações, dou provimento ao agra-
vo para cassar a liminar concedida.

Custas, pelo agravado.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES CLÁUDIA MAIA e ALBERTO HENRIQUE.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

Mandado de segurança - Polícia Civil - Carga
horária semanal - Regime de prontidão superior
a doze horas - Ilegalidade - Lei Complementar

Estadual nº 84/2005

Ementa: Mandado de segurança. Polícia Civil. Regime
de prontidão superior a 12 horas. Lei Complementar
Estadual 84/2005. Ilegalidade.

- A carga horária semanal de trabalho de policiais civis,
de acordo com a L.C. Estadual 84/2005, é de quarenta
horas, vedado o cumprimento de jornada em meio turno
ou turno corrido e em regime de plantão superior a doze
horas.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL // RREEEEXXAAMMEE NNEECCEESSSSÁÁRRIIOO NN°°
11..00335522..0099..005522448855-66//000011 - CCoommaarrccaa ddee JJaannuuáárriiaa -
RReemmeetteennttee:: JJuuiizz ddee DDiirreeiittoo ddaa 11ªª VVaarraa ddaa CCoommaarrccaa ddee
JJaannuuáárriiaa - AAppeellaannttee:: EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - AAppeellaaddooss::
FFlláávviioo AAllmmeeiiddaa ddee OOlliivveeiirraa ee oouuttrroo - AAuuttoorriiddaaddee ccooaattoorraa::
DDeelleeggaaddoo RReeggiioonnaall ddaa PPoollíícciiaa CCiivviill ddee JJaannuuáárriiaa - RReellaattoorr::
DDEESS.. AANNTTÔÔNNIIOO SSÉÉRRVVUULLOO

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Edilson Fernandes,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM CONFIRMAR A SENTENÇA, NO
REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICADO O RECURSO
VOLUNTÁRIO.

Belo Horizonte, 10 de agosto de 2010. - Antônio
Sérvulo - Relator.
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NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. ANTÔNIO SÉRVULO - Conheço do reexame
necessário e do recurso voluntário, pois presentes os seus
pressupostos de admissibilidade.

O mandado de segurança, em nosso direito, não é
uma ação como qualquer outra. É remédio excepcional,
de natureza constitucional, que só tem cabida para tutela
emergencial de direito líquido e certo, violado por ato
abusivo de autoridade pública.

Por direito líquido e certo, entende a unanimidade
da doutrina e jurisprudência atuais ser o que se erige de
fatos incontroversos e, como tal, somente são havidos os
que se demonstram, in limine litis, por meio de prova
documental.

O direito líquido e certo da impetrante tem respal-
do na Lei Estadual nº 5.406/69, Lei Orgânica da Polícia
Civil de Minas Gerais, que, em seu art. 124, I, trata da
jornada de trabalho dos policiais civis:

Art. 124. Os ocupantes de cargos de natureza estritamente
policial, mencionados no art. 59 e os de cargos de chefia ou
direção assim considerados nos termos do art. 60, sujeitam-
se ao expediente normal das repartições públicas estaduais e
ao regime do trabalho policial civil, que se caracteriza:
I - pela prestação de serviço em condições adversas de segu-
rança, com risco de vida, cumprimento de horários normais
e irregulares, sujeito a plantões noturnos e a chamados a
qualquer hora e dia, inclusive nos dias de dispensa do tra-
balho.

A Lei Complementar Estadual nº 84/2005, que
modificou a estrutura das carreiras policiais civis, em seu
art. 8º, assevera:

A carga horária semanal de trabalho dos ocupantes de car-
gos das carreiras de que trata esta Lei é de quarenta horas,
vedado o cumprimento de jornada em meio turno ou turno
corrido e em regime de plantão superior a doze horas.

Tendo em vista a legislação pertinente e aplicável à
categoria, o regime de plantão não pode ser superior a
12 horas.

Vale dizer que ambos os termos “plantão” e “pron-
tidão” possuem o mesmo significado no Direito
Administrativo, significando que o servidor se encontra à
disposição durante a vigência da escala.

A escala de prontidões da Delegacia Regional de
Januária, juntada aos autos às f. 14/15, entretanto, esta-
belece que cada período de prontidão terá início às 8
horas de segunda-feira, findando às 8 horas da segun-
da-feira subsequente.

Ora, esse período possui duração de uma semana,
extrapolando em muito o limite legal de 12 horas.

A escala de prontidão mostra-se, portanto, ilegal,
devendo ser extinta com vistas ao cumprimento do princí-
pio da legalidade.

Diante dessas considerações, não há outra decisão
a se tomar, senão a de conceder a segurança determi-
nando que a autoridade coatora se abstenha de impor
aos impetrantes regime de plantão ou prontidão superior
a 12 horas, sob pena de responsabilização administrati-
va, civil e penal.

Por tais razões, confirmo a sentença, no reexame
necessário, prejudicado o recurso de apelação.

Sem custas.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES SANDRA FONSECA e EDILSON FERNANDES.

Súmula - CONFIRMARAM A SENTENÇA, NO
REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICADO O RECURSO
VOLUNTÁRIO.

. . .

Medida cautelar - Estabelecimento de ensino
superior - Indeferimento de matrícula - Ato inter-
na corporis - Competência da Justiça Estadual -

Teoria do fato consumado - Honorários de
sucumbência

Ementa: Ação cautelar. Indeferimento de matrícula em
determinada disciplina. Competência. Teoria do fato
consumado. Honorários de sucumbência.

- É da Justiça Estadual a competência para conhecer e
julgar demanda que discute ato da instituição de ensino
superior correspondente à atividade administrativa inter-
na corporis, baseada nos seus estatutos e normas.

- Se, em razão de decisão liminar, o estudante conclui o
curso superior, sendo aprovado em todas as disciplinas,
deve ser aplicada a teoria do fato consumado, respei-
tando-se a situação consolidada e evitando-se a ocor-
rência de graves danos ao acadêmico.

- A teor do disposto no art. 20, § 3º, do CPC, na fixação
da verba honorária sucumbencial, há que ser considera-
do o grau de zelo profissional, o lugar da prestação do
serviço, a natureza e a importância da causa, o trabalho
realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu
serviço, e a diminuição do percentual fixado somente se
justifica, havendo fundadas razões para tanto.
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